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Ordem dos Advogados do Brasil 
Seção do Paraná

                            
EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 2ª VARA DE PONTA GROSSA, SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARANÁ 



Distribuição por prevenção autos nº 5000653-23.20194.04.7009


 



A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECCIONAL DO ESTADO DO PARANÁ – OAB/PR, serviço público federal independente, com personalidade jurídica regulamentada pela Lei n° 8.906/94, situada na Rua Brasilino Moura, nº 253, Curitiba, Estado do Paraná, por meio de seus procuradores ao final subscritos (docs. j.), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, impetrar o presente com fulcro no artigo 5º, LXX da CF/88 e Lei nº 12.016/09, impetrar 

M A N D A D O    D E    S E G U R A N Ç A
com pedido liminar urgente

contra ato do I. Sr. Secretário Municipal de Fazenda de Ponta Grossa, na pessoa do Sr. CLÁUDIO GROKOVISKI, brasileiro, casado, servidor público, portador da RG nº 5.181.876-8, inscrito no CPF/MF nº 825.205.349-15, lotado na Av. Visconde de Taunay, nº 950, Ronda, Ponta Grossa, Estado do Paraná, e como litisconsorte passivo o Município de Ponta Grossa, tendo em conta as razões de fato e fundamentos de Direito a seguir expostos:

DA DISTRIBUIÇÃO POR PREVENÇÃO E OBJETO DO PRESENTE MANDADO DE SEGURANÇA URGENTE
1.	A ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SEÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ, doravante referida como Impetrante, está ajuizando o presente Mandado de Segurança urgente com a indicação de prevenção deste D. Juízo da 2ª Vara Federal de Ponta Grossa por conta da competência fixada em função da tramitação do Mandado de Segurança nº 5000653-23.2019.4.04.7009.
Em referido writ anterior, a Impetrante havia deduzido pedido liminar no sentido de preservar o Direito subjetivo Líquido e Certo dos advogados e sociedades por estes constituídas possam, querendo, optar pelo recolhimento do Imposto Sobre Serviços – ISS fixo anual por profissional, nos termos do artigo 9º do Decreto-lei nº 406/68, bem como especificamente prescrito pelo §6º e incisos do artigo 13 da Lei Municipal nº 7.500/04, afastando-se, pois, a revogação resultante da Lei Municipal nº 13.070/2018 e, por consequência, preservando-se a higidez do regime de tributação anual fixa do referido Imposto em detrimento do impagável regime mensal sobre o faturamento/remuneração, recepcionado pela Magna Carta e consagrado por inúmeras decisões do Pretório Excelso e STJ, respectivamente.
Referido Mandado de Segurança teve a Liminar e Sentença concedidas por este D. Juízo, com sua confirmação ocorrida recentemente em julgamento perante o Egrégio Tribunal Regional Federal da 4ª Região.[footnoteRef:0] [0:  Conforme extrato processual disponível em:  
https://eproc.trf4.jus.br/eproc2trf4/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=41593179366583051458386569721&evento=490&key=9280c90ee1e474688954ae98cd7c49119bab20b1fa5a0e25608bd45418dcca8d&hash=5c067fe0227261976d74589c6994e641] 

2.	O fato é que, AGORA, a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa renovou a legislação e, de modo surpreendente, trouxe nova ofensa ao Direito Líquido e Certo reconhecido no recentíssimo writ anterior.
Com efeito, a Lei Municipal nº 13.544, de 18 de setembro de 2019, na parte em que incluiu novos dispositivos da Lei Municipal nº 7.500/2004, que tratam do regime do ISS ANUAL FIXO, alterou sorrateiramente a forma de apuração do Imposto.
Criou-se um método absolutamente desprovido de validade jurídica, amparado em variáveis como receita bruta associada a valor de referência (VR) estabelecido pelo Município. 
Melhor dizendo, o Município de Ponta Grossa inova nos aspectos da incidência do ISS, arrepiando a modalidade fixa estabelecida expressamente no artigo 9º do Decreto-lei nº 406/68, pretendendo, de modo abusivo e ilegal, cobrar dos advogados e das sociedades de advogados o ISS em “função da receita bruta apresentado no exercício anterior ao lançamento do imposto, e será recolhido em valores de referência do município”. 
Essa tentativa do Município não tem fundamento constitucional e na legislação de regência do ISS, que é nacional e se qualifica como norma geral de Direito Tributário.
Trata-se de manobra legislativa praticada de modo flagrantemente abusivo pela I. Autoridade coatora, através da aplicação do artigo 13, §19 e seguintes, da Lei nº 7.500/2004, com as alterações promovidas pela Lei nº 13.544/2019, consoante a seguir fundamentado em detalhe.
3.	Objetivamente Excelência, a Impetrante pretende a concessão de LIMINAR no sentido de preservar o Direito subjetivo Líquido e Certo de apurar e recolher o Imposto Sobre Serviços – ISS ao Município de Ponta Grossa por meio da aplicação do REGIME ANUAL FIXO, em valores expressos na legislação e que não estejam atrelados à receita bruta e valor de referência (VR) tal como evidenciado artigo 13, §19 e seguintes, da Lei nº 7.500/2004, com as alterações promovidas pela Lei nº 13.544/2019, ou seja, em total consonância com o regime tributário expressamente estabelecido pelo artigo 9º, §1° e 3º, do Decreto-lei nº 406/68.
A depender da receita bruta haverá variação do valor a ser apurado e recolhido a título de ISS, o que está longe de ser qualificado como VALOR FIXO. Cristalina, portanto, a arbitrariedade da Municipalidade impetrada.
Em suma, qualquer tentativa de cobrar o ISS sobre bases variáveis, valendo-se da legislação que visa burlar o REGIME ANUAL FIXO da advocacia, deve ser repudiada por meio da Liminar ao final requerida. 
DA LEGITIMIDADE ATIVA DA IMPETRANTE E DA ADEQUAÇÃO DA VIA MANDAMENTAL ELEITA
[bookmark: _gjdgxs]4.	Como premissa, deve-se ter em conta que a ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, SEÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ, doravante referida como Impetrante, constitui serviço público dotado de personalidade jurídica e tem, entre outras, a finalidade de promover, com exclusividade, a representação dos advogados em toda a República Federativa do Brasil, consoante as disposições contidas nos artigos 44, I e II e 45, §2°, da Lei n° 8.906/94:  
[bookmark: 3znysh7][bookmark: 2et92p0][bookmark: tyjcwt]Art. 44. A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), serviço público, dotada de personalidade jurídica e forma federativa, tem por finalidade: I - defender a Constituição, a ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos humanos, a justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis, pela rápida administração da justiça e pelo aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas; 
II - promover, com exclusividade, a representação, a defesa, a seleção e a disciplina dos advogados em toda a República Federativa do Brasil.
[bookmark: 3dy6vkm]§1º A OAB não mantém com órgãos da Administração Pública qualquer vínculo funcional ou hierárquico.
§2º O uso da sigla OAB é privativo da Ordem dos Advogados do Brasil.

[bookmark: 4d34og8]Art. 45. São órgãos da OAB:
[bookmark: 2s8eyo1]I - o Conselho Federal; 
II - os Conselhos Seccionais;
III - as Subseções;
IV - as Caixas de Assistência dos Advogados.
§ 1º O Conselho Federal, dotado de personalidade jurídica própria, com sede na capital da República, é o órgão supremo da OAB.
§2º Os Conselhos Seccionais, dotados de personalidade jurídica própria, têm jurisdição sobre os respectivos territórios dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos Territórios. (...)”

A Impetrante possui, dentre outras garantias constitucionais, legitimidade para representar seus filiados judicial e administrativamente, na forma do Inciso LXX, do artigo 5º, da Constituição Federal de 1988, in verbis:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
...
LXX – o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:
...
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associadas;

[bookmark: 2jxsxqh]5.	A legitimidade da OAB para impetrar o presente Mandado de Segurança, como substituto de seus associados, decorre da presença do “interesse coletivo”, representado pela busca da tutela de direitos “transindividuais, de natureza indivisível, de que seja titular grupo ou categoria de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica básica”.
É, portanto, legítima a competência da OAB/PR para promover a representação dos advogados e sociedades de advogados associados, para defesa social e dos interesses coletivos da categoria, o que se dará por meio de legitimação extraordinária, na modalidade de substituição processual.
6.	No que se refere à competência da Justiça Federal para o processamento do feito é importante destacar que a Ordem dos Advogados do Brasil é uma autarquia sui generis, que presta o serviço público de fiscalizar a profissão de advogado, função esta essencial à administração da Justiça - conforme o art. 133 da Constituição Federal - e típica da Administração Pública, sendo da Justiça Federal a competência para julgar ações do interesse ativo ou passivo da autarquia (TRF4, AG 2009.04.00.042560-9, Terceira Turma, Relator João Pedro Gebran Neto, D.E. 10/03/2010).
É nesse sentido a jurisprudência do Pretório Excelso e também do Egrégio Superior Tribunal de Justiça — STJ, in verbis:
COMPETÊNCIA – ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – ANUIDADES. 
Ante a natureza jurídica de autarquia corporativista, cumpre à Justiça Federal, a teor do disposto no artigo 109, inciso I, da Carta da República, processar e julgar ações em que figure na relação processual quer o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, quer seccional.
(RE 595332, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-138 DIVULG 22-06-2017 PUBLIC 23-06-2017)

(...) 3. Conforme decidido em sede de repercussão geral pelo STF, "ante a natureza jurídica de autarquia corporativista, cumpre à Justiça Federal, a teor do disposto no artigo 109, inciso I, da Carta da República, processar e julgar ações em que figure na relação processual quer o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, quer seccional" (RE 595332, Rel. Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 31/8/2016, Dje 23/6/2017) 4. A Ordem dos Advogados do Brasil, seja pelo Conselho Federal, seja pelos conselhos seccionais, possui legitimidade ativa para ajuizar Ação Civil Pública para a defesa dos consumidores a título coletivo.
5. Em razão de sua finalidade constitucional específica, da relevância dos bens jurídicos tutelados e do manifesto viés protetivo de interesse social, a legitimidade ativa da OAB não está sujeita à exigência da pertinência temática no tocante à jurisdição coletiva, devendo lhe ser reconhecida aptidão genérica para atuar em prol desses interesses supraindividuais. (...)
(REsp 1423825/CE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 18/12/2017)

(...) 1. Não há irregularidade na representação da OAB, uma vez que os Conselhos Seccionais têm personalidade jurídica própria, com jurisdição sobre os respectivos territórios, de acordo com o disposto no artigo 45, §2º e 57 da Lei nº 8.906/94. Assim, prescindem de autorização individual para a defesa da classe dos advogados (artigo 44, II da Lei nº 8.906/94). 2. Não há in casu incompetência da Justiça Federal, tendo em vista que a Ordem dos Advogados do Brasil tem, sim, natureza jurídica de autarquia, revestida de caráter especial. (...) 
(TRF4, APELREEX 2002.70.00.017179-6, PRIMEIRA TURMA, Relator MARCOS ROBERTO ARAUJO DOS SANTOS, D.E. 17/02/2009)

TRIBUTÁRIO. ISS. SOCIEDADES DE ADVOCACIA. 
1. Não há irregularidade na representação da OAB, uma vez que os Conselhos Seccionais têm personalidade jurídica própria, com jurisdição sobre os respectivos territórios, de acordo com o disposto no artigo 45, §2º e 57 da Lei nº 8.906/94. Assim, prescindem de autorização individual para a defesa da classe dos advogados (artigo 44, II da Lei nº 8.906/94). 
2. Não há in casu incompetência da Justiça Federal, tendo em vista que a Ordem dos Advogados do Brasil tem, sim, natureza jurídica de autarquia, revestida de caráter especial. 
3. Existe prevenção contra o eventual ato de autoridade consubstanciado na autuação por falta de recolhimento de tributo (ISS), bem como na não admissão no regime fixo anual de tributação por meio de ISS de sociedades de advocacia registradas no Município de Curitiba, independentemente do número de trabalhadores em relação ao número de sócios, pelo que cabível a impetração de mandado de segurança. 



4. A lei complementar municipal 40/01 inovou, ampliando a prescrição legal aplicável, formulando exigência que acaba por impor condições diferentes às sociedades dedicadas às mesmas atividades, baseadas em fator irrelevante para o desempenho dos serviços. 
5. Ora, uma vez que o decreto-lei nº 406/68 foi recepcionado pela nova ordem constitucional, a lei complementar municipal se apresenta como instrumento inidôneo a alterar previsão de norma geral, tendo excedido sua competência. 
6. A imposição de condição - in casu possuir no máximo dois trabalhadores em relação a cada sócio - em nada modifica a condição do serviço prestado pela sociedade de advocacia contribuinte de ISS, razão pela qual excluir do regime fixo de anual de tributação pelo ISS sob esse fundamento ofende a isonomia e contraria a Constituição Federal. 
(TRF4, AMS 2002.70.00.014508-6, PRIMEIRA TURMA, Relatora MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA, DJ 14/01/2004, grifos nossos)

Desse modo, devidamente demonstrada a legitimidade da Impetrante, bem como a adequação da via eleita e a competência desta C. Justiça Federal, tudo confirmado nos procedentes acima transcritos, passamos ao mérito da discussão.
DETALHES DA PRIMEIRA TENTATIVA MUNICIPAL:        A EDIÇÃO DA LEI Nº 13.070/18 QUE TENTOU EXTINGUIR                                            O ISS-FIXO EM PONTA GROSSA
7.	Para que se possa compreender a situação abusiva atual, objeto deste writ, é imprescindível recordar o contexto que foi objeto do rechaço judicial relativamente às alterações intentadas por meio da Lei municipal nº 13.070, de 3 de março de 2018, do Município de Ponta Grossa, que teve por objetivo impossibilitar o recolhimento do Imposto Sobre Serviços – ISS pelo REGIME ANUAL FIXO, obrigando os advogados e sociedades destes, portanto, a suportar carga tributária insustentável diante da imposição do regime mensal sobre o faturamento.
A Lei em questão, além de revogar expressamente o parágrafo 6º e seguintes do artigo 13 da Lei Municipal nº 7.500/04, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços – ISS em Ponta Grossa, negou vigência ao artigo 9°, §§1º e 3º, do Decreto-Lei n° 406/68, bem como ignorou pacífica orientação jurisprudencial do STJ e STF sobre o tema.
8.	A correção no rumo da legislação municipal veio por meio de R. Liminar concedida pelo D. Juízo Federal da 2ª Vara de Ponta Grossa, posteriormente entendimento este confirmado com brilhantismo na R. Sentença concessiva, cujos trechos seguem colacionados:
“(...) Logo, firmou-se o entendimento de que, a despeito da expressa revogação dos artigos 8º, 10, 11 e 12 do Decreto-Lei n. 406/68, o tema do ISS fixo,  o artigo 9º não foi objeto de revogação, de modo que o regime benéfico de tributação das sociedades profissionais, calculado em razão de cada profissional habilitado, remanesce.
O regime especial do ISSQN, destinado a estas sociedades de profissionais, sem caráter empresarial, prevê, em síntese, que a tributação deve se dar de forma fixa, em razão do número de profissionais habilitados que prestem os serviços, revelando-se, pois, tributação menos onerosa do que o regime geral, em que o imposto incide em percentual sobre o preço dos serviços prestados. 
A mensagem legislativa da norma especial de tributação deflui do princípio da capacidade contributiva, a justificar o tratamento diferenciado a estas sociedades de profissionais, em que o serviço é prestado em caráter personalíssimo, circunstância que, de regra, não se modifica pela simples reunião dos profissionais em sociedade, salvo naquelas dotadas de organização empresarial.
Desta maneira, é possível aferir que, de fato, a Lei Municipal n. 13.070/2018, ao revogar os §§ 6º e 9º do artigo 13 da Lei Municipal n. 7.500/2004 que disciplina, no âmbito municipal a possibilidade da alíquota fixa, extrapolou de sua legitimidade, não estando em consonância com o regime estatuído pelo Decreto-lei n. 406/68.” (negrito nosso)
9.	No E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região a R. Sentença foi confirmada, consoante ementa assim consignada:

TRIBUTÁRIO. ISS. SUBMISSÃO DE SOCIEDADES PROFISSIONAIS DE ADVOGADOS AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO FIXA OU PER CAPITA. DECRETO-LEI N. 406/1968. RECEPÇÃO PELA CF/88. SÚMULA 663/STF. TEMA 918/STF.
1. "Os §§ 1º e 3º do art. 9º do Decreto-Lei 406/1968 foram recebidos pela Constituição." (Súmula 663 STF).
2. "É inconstitucional lei municipal que estabelece impeditivos à submissão de sociedades profissionais de advogados ao regime de tributação fixa em bases anuais na forma estabelecida por lei nacional" (Tema 918 STF).
10.	A despeito dessa definição no Mandado de Segurança ajuizado em 2019, vem, agora, novamente o Município de Ponta Grossa violar a Constituição Federal e a legislação tributária regente do ISS ANUAL FIXO.
Veja-se, então, a delimitação do abuso que está sendo praticado contra a advocacia de Ponta Grossa.
DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO: INVALIDADE JURÍDICA DO §19 A 26 DO ARTIGO 13 DA LEI MUNICIPAL 7.500/2004 
[bookmark: _z337ya]11.	Apesar da discussão sobre a constitucionalidade e validade do sistema fixo de recolhimento do ISSQN aos advogados e sociedades de advogados, em 1º de janeiro de 2020, entrou em vigor a Lei nº 13.544, de 18 de setembro de 2019, a qual promoveu a inclusão dos parágrafos 19 a 26, no artigo 13 da Lei nº 7.500/2004, Lei Municipal que trata do ISSQN.
Conforme se extrai abaixo, os parágrafos trouxeram a alteração da forma como o ISSQN fixo era cobrada no Município, introduzindo um sistema de progressividade conforme o faturamento dos advogados ou sociedade de advogados:

[bookmark: _3j2qqm3]§19 Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do contribuinte, seja por profissional autônomo com inscrição municipal ou sociedade profissional civil com enquadramento autorizado pelo Município o imposto poderá ser calculado por meio de alíquotas fixas, EM FUNÇÃO DA RECEITA BRUTA APRESENTADO NO EXERCÍCIO ANTERIOR AO LANÇAMENTO DO IMPOSTO, E SERÁ RECOLHIDO EM VALORES DE REFERÊNCIA DO MUNICÍPIO, observado o seguinte: (maiúsculas e grifos nossos)
I - Até R$ 36.000,00 - 3 VR`s;
II - Entre R$ 36.000,00 e R$ 81.000,00 - 5 VR`s;
III - Entre R$ 81.000,00 e R$ 180.000,00 - 10 VR`s;
IV - Entre R$ 180.000,00 e R$ 360.000,00 - 20 VR`s;
V - Entre R$ 360.000,00 e R$ 720.000,00 - 30 VR`s;
VI - Entre R$ 720.000,00 e R$ 1.500.000,00 - 40 VR`s;
VII - Acima de R$ 1.500.000,00 - 50 VR`s.
§20 Considera-se a prestação de serviço pelo próprio contribuinte o simples fornecimento de trabalho por pessoa física em caráter pessoal, desde que não tenha, a seu serviço, empregados da mesma qualificação profissional. 
§21 Sempre que os serviços forem prestados por sociedades civis de profissionais com a mesma habilitação, estas poderão sujeitar-se, ao recolhimento do imposto na forma do § 19 deste artigo, calculado em relação a cada sócio habilitado, que preste serviços em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da Lei aplicável, mediante solicitação de enquadramento protocolada a partir da edição da referida Lei, atendidos os requisitos: 
I - profissional habilitado: aquele que satisfaz todos os requisitos necessários para o exercício da profissão, nos termos da legislação específica que regula a atividade profissional de:
a) Médicos, Dentistas, Veterinários;
b) Enfermeiros, Obstetras, Ortópticos, Fonoaudiólogos, Psicólogos, Protéticos e Fisioterapeutas;
c) Advogados;
d) Agente de Propriedade Industrial;
e) Economistas;
f) Contadores e Auditores;
g) Técnicos de Contabilidade;
h) Engenheiros, Arquitetos, Urbanistas e Agrônomos;
i) Farmacêutico Bioquímico (análises clínicas), Biomédicos, Biólogos (análises clínicas);
II - exercício da mesma atividade: quando a atividade desenvolvida por todos os profissionais habilitados estiver enquadrada no mesmo item da lista anexa a esta Lei, devendo corresponder a um único código de serviço;
III - prestação de serviço de forma pessoal: quando todas as etapas da execução da atividade forem desempenhadas por um único profissional habilitado (sócio, empregado ou não), não se admitindo que:
a) haja divisão ou distribuição de partes do serviço contratado entre os profissionais habilitados da sociedade;
b) o gerenciamento, coordenação ou planejamento das tarefas que compõem a prestação do serviço sejam realizados por um profissional distinto daquele que efetivamente executa a atividade;
c) haja repasse ou terceirização, assim entendido como a atribuição de parte ou de todo o serviço contratado a terceiros que não sejam integrantes do quadro de profissionais habilitados da sociedade;
IV - responsabilidade pessoal: a obrigação do profissional de assumir a autoria e prestar contas dos atos praticados no âmbito de sua atividade perante o respectivo órgão que regulamenta o exercício da profissão, bem como nas esferas civil e criminal pelas consequências de sua atuação;
§22 Não se enquadram no regime especial próprio das Sociedades Uniprofissionais, as sociedades cujos profissionais tenham diferentes habilitações ou exerçam atividades distintas ou: (AC)
I - não possam, sem auxílio de profissional de habilitação distinta da dos sócios, atingir seu objeto social;
II - conjuguem profissionais de diferentes habilitações, tais como Engenheiro Mecânico com Engenheiro Civil ou Agrônomo com Geólogo;
III - conjuguem diferentes atividades, tais como engenharia com serviços de acompanhamento e fiscalização de obras, contabilidade com perícia contábil ou contabilidade com auditoria;
IV - tenha mais de uma atividade profissional como objeto da prestação de serviço no contrato social;
V - adote o modelo de sociedade limitada, uma vez que neste tipo societário o sócio não assume responsabilidade pessoal, sendo sua responsabilidade limitada à participação no capital social;
VI - mesmo não adotando o modelo de sociedade limitada, tenha profissional que responda de forma limitada;
VII - tenha sócio cuja habilitação não alcance a totalidade do objeto social.
§23 Não poderão recolher o ISS de acordo com as regras da SUP (valor fixo por profissional) conforme disposto na Lei Complementar 123/2006, as pessoas jurídicas e sociedades profissionais optantes pelo Simples Nacional, exceto as Sociedades Profissionais de Contabilidade conforme previsto no §9º-A deste artigo.
§24 O descumprimento dos requisitos previstos para enquadramento no sistema de pagamento por valores fixos implicará no cálculo do imposto sobre o preço do serviço prestado, retroativo a data de alteração que gerou o descumprimento legal da norma. 
Parágrafo único. Cabe ao Contribuinte comunicar, mediante protocolo, qualquer alteração promovida na sociedade, visando atualização cadastral e do regime de tributação em até 30 dias após a ocorrência do fato, ficando sujeito as penalidades da Lei, assim não o fazendo.
§25 O imposto a que se refere este artigo será calculado segundo critério de proporcionalidade mensal, considerado mês qualquer fração deste, a partir da inscrição no cadastro de contribuintes.
§26 Para os efeitos de aplicação do §19 deste artigo, em se tratando de prestação de serviços por profissional autônomo com inscrição municipal ou sociedade profissional civil com enquadramento autorizado pelo Município é obrigatória a emissão da nota fiscal eletrônica (NFe) para todos os serviços prestados, bem como o atendimento das demais obrigações acessórias sob pena da perda do benefício do recolhimento do ISS-fixo.

Após a publicação da referida Lei, houve veiculação do site da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa de que referida sistemática teria sua aplicação a partir de 21 de agosto de 2020, o que acarretaria o aumento da carga tributária para muitos advogados e sociedades de advogados no Município[footnoteRef:1]: [1:  http://www.pontagrossa.pr.gov.br/node/46685] 
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12.	Repita-se: A aplicação dessa nova sistemática criada pelo Município de Ponta Grossa e com aplicação já na data de 21 de agosto de 2020, próxima sexta-feira, aponta séria inconstitucionalidade e ilegalidade, ao tentar criar um sistema de recolhimento progressivo dentro do sistema fixo do ISSQN municipal a incidir sobre a variação do faturamento/receita bruta, em total dissonância com o regime estabelecido expressamente pelo Decreto-Lei nº 406/68.
Senão, vejamos.
DO REGIME APLICÁVEL AO ISS-FIXO: DL Nº 406/68
			 
13.	Como é cediço, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu a divisão de competências tributárias e os tributos passíveis de instituição e cobrança pelos diferentes entes.
Em relação ao Imposto Sobre Serviços (ISS), o Texto Constitucional definiu, especificamente em seu artigo 156, III, que compete aos Municípios instituir impostos sobre “serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar”.
Ficou a cargo, portanto, da lei complementar, estabelecer os serviços passíveis de tributação pelo ISS.
14.	Não foi somente isso que a Constituição Federal deixou a cargo da lei complementar. 
Conforme se verifica do artigo 146 da Carta Magna, o constituinte delegou à lei complementar, no que interessa ao presente feito, a missão de “I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  (...) III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; (...)” – grifou-se.
Cumprindo esse mister determinado pela Constituição Federal, nos dias atuais, tem-se a Lei Complementar nº 116/03, que, além de estabelecer quais os serviços passíveis de tributação pelo ISS, concede ao fisco e aos contribuintes todo o regramento dessa relação jurídica tributária.
Estabelece referida Lei Complementar nº 116/03 o fato gerador do imposto, hipóteses de não incidência, bem como os critérios espacial, pessoal e quantitativo do ISS.
15.	Não há dúvidas de que a Lei Complementar nº 116/03 é, para a maioria dos casos, o norte a ser seguido quando se trata de saber quais as principais disposições acerca do imposto sobre serviços.
Ocorre, contudo, que festejada Lei Complementar nº 116/03 não é o único diploma legal a atender ao reclame constante do artigo 146 da Constituição Federal.
Isso porque, no caso dos serviços em que a prestação se dá por meio do trabalho pessoal do próprio contribuinte (como os serviços advocatícios), quem determina como se deverá dar a cobrança do imposto não é a lei complementar acima mencionada, mas sim o Decreto-Lei nº 406/68.
Referido Decreto-lei, recepcionado pela Constituição Federal de 1988 com status de lei complementar, dispõe, em seu artigo 9º, §§ 1º e 3º, com vigência até os dias atuais, que:
Art. 9º. (...)
§1º Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto será calculado, por meio de alíquotas fixas ou variáveis, em função da natureza do serviço ou de outros fatores pertinentes, nestes não compreendida a importância paga a título de remuneração do próprio trabalho. 
(...)
§3° Quando os serviços a que se referem os itens 1, 4, 8, 25, 52, 88, 89, 90, 91 e 92 da lista anexa forem prestados por sociedades, estas ficarão sujeitas ao imposto na forma do § 1°, calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviços em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável.” (destacamos)

São, portanto, dois regimes de recolhimento do ISS: um, definido pela Lei Complementar nº 116/03, aplicável àqueles casos em que o serviço é prestado com finalidade mercantil, nos quais a base de cálculo do ISS será, via de regra, o preço do serviço prestado; e outro, definido pelo Decreto-Lei nº 406/68, válido para os casos em que o serviço é prestado em caráter pessoal, sem intermediação de uma empresa, e com responsabilidade pessoal e ilimitada do prestador. Nessas circunstâncias, o Imposto será calculado por meio de um valor fixo.
Conforme leciona o Prof. Heleno Taveira Torres[footnoteRef:2]: [2:  TORRES, Heleno Taveira. Parecer Jurídico acerca da extinção do ISS fixo pela LC nº 157/16. São Paulo. Outubro de 2017. Pág. 33. ] 

“Está-se, portanto, diante de imposto associado a dois regimes jurídicos distintos: um específico, lastreado no ISS-fixo e marcado pela técnica do lançamento direto do crédito tributário (aplicado aos advogados); outro geral, de incidência variável, a partir de notas fiscais emitidas e de alíquotas móveis, marcado pela técnica do lançamento por homologação (aplicável às sociedades, excetuadas as sociedades de advogados).
Zelmo Denari, examinando o regime jurídico do ISSQN, à luz do Decreto-lei nº 406/68, não ab-rogado, igualmente destaca a existência de dois sistemas distintos de tributação, ‘segundo a categoria de contribuintes’ deste imposto:
‘1. o sistema de incidência fixa, que se sujeita os prestadores de serviço, no mais das vezes, pessoas físicas, à verdadeira capitação calculada com base no salário mínimo, UFIR ou outra unidade monetária municipal, observado o regime de lançamento direto;
2. o sistema de incidência variável, que sujeita as sociedades prestadoras de serviços a alíquotas sobre o preço do serviço, rectius, sobre o montante das respectivas notas fiscais de serviço, observado o regime de lançamento por homologação’.”


16.	Do que foi exposto até aqui já é possível traçar uma premissa básica e fundamental à correta compreensão do presente caso: a disciplina do ISS devido pelos advogados e pelas sociedades de advogados não deve ser extraída da Lei Complementar nº 116/03, mas, sim, do Decreto-Lei nº 406/68, o qual, repita-se, foi recepcionado pelo Texto da Constituição como lei complementar e está em plena vigência até os dias atuais. É o que será demonstrado a seguir.


DA RECEPÇÃO DO DL Nº 406/68 PELA CF88 E SUA PLENA VIGÊNCIA E DO STATUS DE LEI COMPLEMENTAR

17.	Uma vez que o Decreto-Lei nº 406/68 foi editado antes da Constituição Federal de 1988 dúvidas poderiam existir quanto à sua recepção ou não. 
A esse respeito, basta dizer que o Excelso STF já sumulou o entendimento no sentido de que o Decreto-lei nº 406/68 foi sim recebido pela Constituição Federal.
Veja-se:
Súmula nº 663 STF: 
Os §§ 1º e 3º do art. 9º do Decreto-Lei 406/1968 foram recebidos pela Constituição.

18.	Tendo sido o Decreto-Lei nº 406/68 recepcionado pela Constituição Federal, e uma vez que, como visto no tópico anterior, a Carta Magna determina que a fixação de normas gerais em matéria tributária, além da fixação da base de cálculo dos impostos por ela previstos, é matéria atinente à legislação dessa natureza, conclui-se que o status do mesmo é de lei complementar.
Corroborando o exposto, assim ensina Heleno Taveira Torres por meio do já citado Parecer Jurídico[footnoteRef:3]: [3:  Pág. 31.] 





“E o referido diploma foi recepcionado, pela ordem constitucional vigente como Lei Complementar, precisamente por versar sobre ‘normas de estrutura’ associadas à base de cálculo do ISSQN no País.”

Visto que a Constituição Federal recepcionou a disciplina do ISS fixo prevista no Decreto-Lei nº 406/68 e a sua força normativa, resta demonstrar que ele, ao menos no que toca ao ISS fixo, não foi revogado, estando em pleno vigor até os dias atuais.
19.	Como é cediço, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB - Decreto-lei nº 4.657/42) determina, em seu artigo 2º, §1º que “A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.”
Logo, somente haverá revogação (i) quando a lei nova expressamente revogar lei preexistente; (ii) quando a lei nova for expressamente incompatível com a lei preexistente; ou (iii) quando a lei nova tratar integralmente da matéria que era objeto da lei preexistente.
Resta saber, portanto, se tais fenômenos atingiram o Decreto-Lei nº 406/68 de modo a extirpar do mundo jurídico a disciplina do ISS fixo. A resposta desde logo se pode dar, e ela é NEGATIVA. Isso porque:


i. A Lei Complementar nº 116/03, diploma legal responsável por tratar da disciplina do tributo em comento, tratou apenas do ISS geral, devido pelos prestadores de serviços com caráter mercantil, nada dispondo sobre o ISS devido pelos prestadores de serviço com caráter pessoal, como os serviços advocatícios;
ii. A Lei Complementar nº 116/03 revogou de modo expresso vários artigos do Decreto-lei nº 406/68, deixando de mencionar o seu artigo 9º, §§ 1º e 3º, responsáveis pela fixação do ISS fixo devido pelos prestadores de serviços com caráter pessoal.
iii. O objetivo do legislador, no sentido de não revogar o artigo 9º do Decreto-lei nº 406/68, é absolutamente inequívoco, vez que, durante o processo legislativo, o Senado Federal fez questão de retirá-lo da lista dos dispositivos que seriam revogados pela Lei Complementar nº 116/2003, onde inicialmente estava incluído.
20.	A jurisprudência do E. STJ corrobora integralmente esta afirmação:
TRIBUTÁRIO. SOCIEDADES UNIPROFISSIONAIS. ISS FIXO.
1. O art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei 406/68, que assegura a incidência do ISS fixo sobre a prestação de serviços por sociedades civis uniprofissionais, não foi revogado pelo art. 10 da LC 116/2003.(...)” (AgRg no REsp 1132752/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 13/05/2010 – grifou-se)

(...) 1. Segundo a jurisprudência firmada no âmbito da 1a. Seção do STJ, o tratamento diferenciado dispensado às sociedades profissionais, nos moldes do art. 9o. do Decreto-Lei 406/68, não foi revogado pela Lei Complementar 116/03 (...) (REsp. 919.067/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe 9.8.2011).  
(AgRg no AREsp 155.844/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 31/03/2016 – grifou-se)

Assim, não há nenhuma dúvida quanto ao fato de que o artigo 9º, §§1º e 3º do Decreto-Lei nº 406/68 continua vigente, devendo ser observado pelos Municípios quanto à disciplina do ISS fixo no seu âmbito territorial. 
Como consequência disso, todos os municípios brasileiros devem observar suas disposições para a exigência do ISS devido pelos profissionais liberais e pelas sociedades que prestam serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, e Ponta Grossa não é exceção.
21.	Vale dizer, o Decreto-Lei nº 406/68 estabelece que os municípios brasileiros poderão exigir o ISS sobre os prestadores de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte através de alíquotas fixas ou variáveis, sendo vedada a tributação sobre a “importância paga a título de remuneração do próprio trabalho”. (grifou-se)
Pois bem. 
Ao inserir o §§19 a 26 no artigo 13 da  Lei Municipal nº 7.500/04, com redação dada pela Lei Municipal nº 13.544/19, verifica-se que o Município de Ponta Grossa passou a fazer justamente aquilo que o Decreto-lei nº 406/68 vedou de modo expresso: tributar, pelo ISS, a “importância paga a título de remuneração do próprio trabalho”.
Não há dúvidas, portanto, de que a inserção dos §§19 a 26 no artigo 13 da  Lei Municipal nº 7.500/04, com redação dada pela Lei Municipal nº 13.544/19, é ilegal e inconstitucional, pois contraria de modo flagrante o que foi estabelecido pelo diploma legal que estabeleceu as normas gerais e a base de cálculo aplicáveis ao ISS devido pelos profissionais e sociedades prestadores de serviços em caráter pessoal, qual seja: Decreto-lei nº 406/68.
Em diversas oportunidades o Poder Judiciário, de modo exemplar, coibiu tentativas levadas a efeito pelos municípios de restringir a aplicação ampla do disposto no Decreto-Lei nº 406/68.
22.	Em um desses casos, o E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, de forma bastante objetiva, porém pedagógica, deixou cristalina não só a vigência e imperatividade do art. 9º, §§ 1º e 3º do Decreto-lei nº 406/68, mas também a fatal inconstitucionalidade de qualquer norma municipal que objetive lhe retirar a aplicabilidade. Veja-se os seguintes trechos deste V. Acórdão:
“O Supremo Tribunal Federal reconheceu a recepção dos dispositivos acima transcritos do referido decreto-lei [art. 9º, §§ 1º e 3º], entendendo que não apenas não contraria a Constituição Federal, como também seguem a regra do artigo 146, III a da Carta Magna (Informativo 169 do STF: RE 236.604-PR. Precedentes: RE220.323-MG, RE 200324-RJ).
Como se lê, a lei complementar municipal inovou, ampliando a prescrição legal aplicável, formulando exigência que acaba por impor condições diferentes às sociedades dedicadas às mesmas atividades, baseadas em fator irrelevante para o desempenho dos serviços.
Ora, uma vez que o referido decreto-lei foi recepcionado pela nova ordem constitucional, a lei complementar municipal se apresenta como instrumento inidôneo a alterar previsão de norma geral, tendo excedido sua competência.
Se o estabelecido no artigo 9º, §§ 1º e 3º do Decreto-lei 406/68 é constitucional, forçoso concluir que a disposição da lei que o contraria não o é.




A imposição de condição – in casu possuir no máximo dois trabalhadores em relação a cada sócio – em nada modifica a condição dos serviço prestado pela sociedade de advocacia contribuinte de ISS, razão pela qual excluir do regime fixo de anual de tributação pelo ISS sob esse fundamento ofende a isonomia e contraria a Constituição Federal. 
(TRF4, AMS 2002.70.00.014508-6, PRIMEIRA TURMA, Relatora MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA, DJ 14/01/2004 – grifamos)

Se a exigência do cumprimento de requisitos não previstos pelo Decreto-lei nº 406/68 para a tributação conforme o ISS fixo é inconstitucional e ilegal, conforme decidido no precedente acima mencionado, o que pensar da TOTAL SUPRESSÃO DESSE DIREITO por lei municipal?!
23.	Acrescente-se que a questão relativa aos impedimentos que diversas leis municipais estabeleceram  à submissão de sociedades profissionais de advogados ao regime de tributação fixa ou per capita em bases anuais na forma estabelecida pelo Decreto-Lei nº 406/1968 (recepcionado pela Constituição da República de 1988 com status de lei complementar nacional) foi objeto de análise pelo Excelso Supremo Tribunal Federal – STF por ocasião do julgamento do RE , pela sistemática da repercussão geral (Tema 918), tendo sido fixada a seguinte tese:
"É inconstitucional lei municipal que estabelece impeditivos à submissão de sociedades profissionais de advogados ao regime de tributação fixa em bases anuais na forma estabelecida por lei nacional"
O V. Acórdão do Pretório Excelso está assim ementado:



RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN. BASE DE CÁLCULO. LEI COMPLEMENTAR NACIONAL. SOCIEDADE DE PROFISSIONAIS. ADVOGADOS. COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA DE MUNICÍPIO. REGIME DE TRIBUTAÇÃO FIXA. NATUREZA DO SERVIÇO. REMUNERAÇÃO DO LABOR. DECRETO-LEI 405-1968. RECEPÇÃO. LEI COMPLEMENTAR 7/1973 DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. CONFLITO LEGISLATIVO. ISONOMIA TRIBUTÁRIA. 
1. A jurisprudência do STF se firmou no sentido da recepção do Decreto-Lei 406/1968 pela ordem constitucional vigente com status de lei complementar nacional, assim como pela compatibilidade material da prevalência do cálculo do imposto por meio de alíquotas fixas, com base na natureza do serviço, não compreendendo a importância paga a título de remuneração do próprio labor. Precedente: RE 220.323, de relatoria do Ministro Carlos Velloso, Tribunal Pleno, DJ 18.05.2001. 
2. É inconstitucional lei municipal que disponha de modo divergente ao DL 406/1968 sobre base de cálculo do ISSQN, por ofensa direta ao art. 146, III, “a”, da Constituição da República. 
3. Reduziu-se o âmbito de incidência e contrariou-se o comando da norma prevista no art. 9º, §§1º e 3º, do Decreto-Lei 406/1968, por meio do código tributário porto-alegrense. Logo, há inconstitucionalidade formal em razão da inadequação de instrumento legislativo editado por ente federativo incompetente, nos termos do art. 146, III, “a”, do Texto Constitucional. 
4. Fixação de Tese jurídica ao Tema 918 da sistemática da repercussão geral: “É inconstitucional lei municipal que estabelece impeditivos à submissão de sociedades profissionais de advogados ao regime de tributação fixa em bases anuais na forma estabelecida por lei nacional.” 
5. Recurso extraordinário a que dá provimento, com a declaração incidental de inconstitucionalidade dos arts. 20, §4º, II, da Lei Complementar 7/73, e 49, IV, §§3º e 4º, do Decreto 15.416/2006, ambos editados pelo Município de Porto Alegre.
(STF, RE 940769, Relator  Ministro EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 24/04/2019, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-198 DIVULG 11-09-2019 PUBLIC 12-09-2019, destaque nosso)

Como se pode verificar, a R. Liminar ao final requerida, ao pretender fazer prevalecer o REGIME ANUAL FIXO do ISS dos profissionais, notadamente advogados e sociedades compostas por estes, encontra-se em total em harmonia com a orientação emanada do E. STF.
24.	A estratégia legal imposta pelo Município de Ponta Grossa, portanto, não só nega vigência aos §§1º e 3º do artigo 9º do Decreto-lei nº 406/68, como, também, viola expressamente o disposto no artigo 146, III, ‘a’ da CF88, razão pela qual a inserção dos §§19 a 26 no artigo 13 da  Lei Municipal nº 7.500/04, com redação dada pela Lei Municipal nº 13.544/19, na parte em que revoga o ISS fixo no âmbito do Município de Ponta Grossa mediante imposição de regime de apuração do Imposto por meio de receita bruta (variável) conjugada com valor de referência, deve ser julgada inconstitucional, e assim expurgada do mundo jurídico.
DA IMPOSSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO DOS SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS ATRAVÉS DO PREÇO DO SERVIÇO. DUPLA INCIDÊNCIA DE IMPOSTO SOBRE A RENDA 

[bookmark: _1y810tw]25.	Além do nítido desrespeito ao artigo 146, III, ‘a’, da Constituição Federal e ao Decreto-Lei nº 406/68, a inserção dos §§19 a 26 no artigo 13 da  Lei Municipal nº 7.500/04, com redação dada pela Lei Municipal nº 13.544/19, resultando na revogação do ISS fixo pelo Município de Ponta Grossa, também há outros dispositivos constitucionais que reforçam a impossibilidade de tributação da atividade advocatícia segundo o preço do serviço prestado. 
Conforme já demonstrado, o §1º do artigo 9º do DL nº 406/68 determinou que os prestadores de serviços sob a forma de trabalho pessoal deverão ser tributados pelo ISS “por meio de alíquotas fixas ou variáveis, em função da natureza do serviço ou de outros fatores pertinentes, nestes não compreendida a importância paga a título de remuneração do próprio trabalho.” (Grifou-se)
Extrai-se, pois, do referido dispositivo legal, que é completamente vedada a exigência do ISS tendo como base de cálculo o preço do serviço.
Assim estabeleceu o Decreto-lei nº 406/68 para impedir que os prestadores de serviços pessoais fossem compelidos a pagar o ISS com base na renda auferida, de modo a suportar, de modo nitidamente contrário à Constituição Federal, um imposto de renda municipal.
Válido recordar que uma das atribuições conferidas pela Constituição Federal à lei complementar em matéria tributária (artigo 146, I) é exatamente evitar conflitos de competência.
Especificamente sobre esse aspecto da questão ora em debate assim se posiciona, de novo, o Prof. Heleno Torres:
“Como visto, o art. 146, III, ‘a’, conjugado ao art. 156, III, da CF, atribui competência privativa à lei complementar para dispor sobre a base de cálculo do ISSQN. E, para fins deste imposto, devido em razão dos serviços intelectuais, a exemplo da advocacia, a definição de sua base de cálculo deverá corresponder à medida da riqueza gerada pelos profissionais habilitados que os prestam, sem que esta se confunda, todavia, com a base de cálculo do IR, sob pena de invasão, pelos Municípios, de competência tributária constitucionalmente assegurada à União, com consequente violação à parametricidade sistematicamente adotada pelo constituinte a partir de materialidades bem definidas, a fim de preservar a harmonia do pacto federativo brasileiro (CF, art. 18).
Por meio do ISSQN-fixo, calculado periodicamente em razão do número de profissionais habilitados, independentemente da receita bruta dos advogados ou das sociedades uniprofissionais que constituem, evita-se tributar o valor integral da remuneração percebida por aqueles que prestam serviços intelectuais, em perfeita consonância histórica com a base de cálculo deste imposto no ordenamento jurídico brasileiro, a respeitar a parametricidade constitucional de competências, entre os entes federados, conforme já assentado.[footnoteRef:4] (destacamos) [4:  Cit., p. 27.] 


Logo, permitir que lei municipal pretenda tributar os serviços prestados por advogados ou sociedades por eles compostas através do preço do serviço é (i) militar contra o pacto federativo brasileiro (em violação ao artigo 18 da Constituição Federal); (ii) permitir a dupla tributação da renda (em desrespeito à vedação à bitributação); e (iii) negar vigência ao artigo 146, I da Constituição Federal e validade aos §§ 1º e 3º do artigo 9º do Decreto-Lei nº 406/68, o que não se pode admitir.
Mais ainda, Excelência.
26.	Além de todo o arcabouço constitucional e legal já explorado nas linhas acima, o qual conduz ao reconhecimento da evidente inconstitucionalidade da revogação da sistemática do ISS fixo, a análise da Constituição Federal ainda contribui com mais um fundamento jurídico relevante, capaz de fazer subsistir, sob qualquer ponto de vista, o direito dos advogados à tributação via ISS fixo.
Trata-se do reconhecimento, pelo Texto Constitucional, do direito dos advogados a uma tributação diferenciada. A respeito desse assunto, colhe-se relevante lição fornecida por Roque Antonio Carrazza:
“(...) nunca se deve perder de vista que ‘o advogado é indispensável à administração da justiça’ (cf. art. 133, da CF), motivo pelo qual a tributação pelos serviços (trabalhos pessoais) que presta deve ser marcada pelo equilíbrio e pela moderação, não podendo, de modo algum, ser equiparada à que alcança as empresas, que, possuindo natureza mercantil, visam precipuamente o lucro, prestam seus serviços de forma impessoal e seus ganhos derivam do capital social.[footnoteRef:5] (destacamos) [5:  CARRAZZA, Roque Antonio. Parecer Jurídico acerca da extinção do ISS fixo pela LC nº 157/16. São Paulo. Setembro de 2017. Pág. 51. ] 


27.	Além disso, deve-se destacar que os serviços advocatícios são intelectuais, personalíssimos, e os advogados, no seu mister de prestação de serviço, atuam sob sua inteira e intransferível responsabilidade.
Diferentemente de uma empresa prestadora de serviços, o advogado milita não pelo lucro da atividade. Atua, primordialmente, visando à defesa do seu cliente.
28.	Há, portanto, no próprio Princípio da Isonomia (artigo 150, II, CF88),  defesa sólida à tributação dos serviços prestados por advogados e pelas sociedades por eles compostas de modo diferenciado, conforme já reconheceu o E. Supremo Tribunal Federal – STF no julgamento do Recurso Extraordinário nº 236.604 (Relator Ministro Carlos Velloso, julgado em 26/05/1999).
Não se pode, a toda evidência, tratar de modo igual contribuintes que estão em evidente situação de desigualdade. Não se pode tributar de igual modo o contribuinte que presta seus serviços e obtém ganhos a partir da força do seu intelecto e o contribuinte que o faz por meio de seu capital.
29.	Dessa forma, seja por força do pacto federativo brasileiro, da vedação à dupla tributação da renda, do artigo 146, I da Constituição Federal, do Decreto-Lei nº 406/68 ou do legítimo direito dos advogados e das sociedades por eles compostas a uma tributação diferenciada, tem-se que a revogação do ISS fixo é nitidamente inconstitucional e ilegal.
DO RESPEITO AO PACTO FEDERATIVO. DA NECESSÁRIA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DOS §§19 A 26 DO ARTIGO 13 DA LEI MUNICIPAL Nº 7.500/04 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI MUNICIPAL Nº 13.544/19)
30.	O ISS – Fixo, por se tratar de regime jurídico próprio, recepcionado pela CF/88, não se configura como privilégio ou benefício fiscal, pois conforme posicionamento do Pretório Excelso, a profissão de advogado é marcada de pessoalidade, tanto que, em caso de falha, nos termos da Lei nº 8.906/94 (Estatuto da OAB), haverá responsabilidade pessoal e ilimitada no dever de reparação. Os advogados, por meio da OAB, assumem atribuições de defesa dos interesses da sociedade, também por decorrência da Magna Carta, não podendo o impetrado, disciplinar matéria de competência federal.
31.	Como visto, a Lei Complementar nº 116/03 (alterada pela Lei Complementar nº 157/16) não revoga de forma expressa, nem de forma tácita, o ISS – Fixo, o qual, repise-se, é disciplinado pelo Decreto-Lei nº 406/68. 
Segundo Heleno Torres[footnoteRef:6], a revogação do ISS – FIXO só pode ser realizada pela União e deve ser expressa, por se tratar de norma jurídica estruturada e consolidada, conforme determinado pelo artigo 9º da Lei Complementar nº 95/98, que dispõe sobre a elaboração de lei, alterações e consolidações:  [6:  Obra já citada, p. 63.] 


Art. 9º A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais revogadas.

Pois bem. Não houve revogação na Lei Federal, o que torna, por decorrência, ilegal a lei editada pela municipalidade em questão. Urge, porém, declará-la ilegal, para que prevaleça a melhor hermenêutica jurídica e sobretudo se evite nova leva de ações individuais ao Poder Judiciário. 
32.	É notório que o Pretório Excelso tem atuado com muita atenção ao tema da guerra fiscal, porque o volume de processos no país e as perdas econômicas são enormes, somando-se ao fato de que muitas dessas controvérsias sobre competência federativa tornam-se infindáveis, na medida em que Municípios e Estados reeditam leis declaradas ilegais. 
Nesse sentido, ganha relevo o caso em deslinde, para que também não se permita nova fratura legislativa no sistema tributário. Permitir a prevalência, sobre o regime tributário federal, do que estabeleceu o Impetrado, resultaria em perigoso precedente legislativo que nega vigência ao artigo 146-A:
Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo.

A Lei complementar em comento é de âmbito federal, por se tratar de matéria federativa, por esse motivo, também a revogação pretendida pelo Impetrado não surte efeito nem limita a validade do artigo 9º do Decreto-lei nº 406/68, que prevê o ISS – Fixo. 
Em verdade, o federalismo envolve harmonia do sistema em relação à participação dos entes federados. Etimologicamente, o termo provém de foedus, ou seja, aliança, pacto. 
33.	O Município de Ponta Grossa pode exercer sua competência constitucional para instituir e tributar o ISS em consonância com a legislação federal e com os demais municípios, sendo o presente caso clara demonstração de desacordo.
Destarte, o Impetrado ao revogar o ISS – Fixo fomenta a guerra fiscal, dando interpretação totalmente inversa à Lei Complementar nº 157/16, a qual pretende, de forma louvável, fixar alíquotas mínimas e máximas, bem como extinguir isenções e benefícios fiscais, para que haja certa uniformidade no campo das exações fiscais. Em outras palavras, o Município de Ponta Grossa está a atuar em sentido contrário à uniformidade nacional que a Constituição Federal reclama para o ISS.
34.	Para que não se olvide: O Decreto-lei nº 406/68, recepcionado como lei complementar, na forma e no conteúdo só é contrastável com a Constituição Federal e, por isso, pode apenas adentrar área material que lhe esteja expressamente reservada. 
Para Sacha Calmon Navarro Coêlho[footnoteRef:7], o objetivo da lei complementar em matéria tributária é justamente dirimir conflitos de competência, regular as limitações do poder de tributar, e assim, sustentar o sistema tributário, devendo ser coibido o exercício abusivo de competência dos entes da federação.  [7:  COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro. Rio de Janeiro, 2015, p. 86.] 

35.	No caso, a revogação do ISS – Fixo, além de fraturar o sistema tributário, regime fiscal já consolidado e pacificado pela jurisprudência das mais altas Cortes do país, por via reflexa, viola o acima referido PRINCÍPIO DA ISONOMIA entre contribuintes, negando-se vigência ao disposto no inciso II, do artigo 150 da Magna Carta, in verbis: 
Art. 150 – Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (...)
II - Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão da ocupação profissional ou da função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos. (destacamos) 

É evidente a discriminação, vez que existe palpável quebra do princípio da isonomia e séria ruptura dos parâmetros de igualdade, vedada pelo texto constitucional, pois os advogados sediados, por exemplo, no Município de Castro, cidade vizinha, são tratados de forma completamente distinta daqueles sediados no Impetrado, por força do artigo 100 da Lei Complementar nº 53/2016, que reconhece a incidência do ISS-Fixo.
Os advogados de Castro e Ponta Grossa possuem situação equivalente no aspecto de concorrência territorial, mas, com a edição combatida lei “revogatória” do ISS-fixo, há verdadeiro tratamento desigual. 
34.	A Constituição Federal pode, sem dúvida, fixar tratamento desigual para observar o princípio da capacidade contributiva (por exemplo, no artigo 170, IX e 179 quando dispõe sobre a discriminação positiva às micro e pequenas empresas) e a extrafiscalidade que induz comportamentos socioeconômicos. 
Entretanto, no caso em deslinde há flagrante violação do princípio da isonomia tributária, visto que o ISS não é imposto extrafiscal e, apesar disso, os contribuintes, advogados (e sociedades de advogados) sediados em Ponta Grossa, estão a receber tratamento discriminatório,  com maior carga tributária, em comparação com aqueles sediados em comarcas vizinhas e de todo Brasil.  
35.	É o caso, portanto, de reconhecer a inconstitucionalidade dos §§19 a 26 do artigo 13 da  Lei Municipal nº 7.500/04, com redação dada pela Lei Municipal nº 13.544/19, de Ponta Grossa e determinar, que a I. Autoridade impetrada se abstenha de cobrá-lo, dos associados da Impetrante, sob a forma do regime mensal sobre o receita bruta variável, fazendo prevalecer o regime anual fixo prescrito pelo Decreto-Lei nº 406/68.  
A NECESSÁRIA CONCESSÃO DE LIMINAR. LIQUIDEZ E CERTEZA DO DIREITO. PERICULUM IN MORA
					  
36.	A não concessão da Liminar ao final requerida implicará em grave ofensa ao Direito subjetivo Líquido e Certo dos advogados e sociedades de advogados por parte da I. Autoridade impetrada, aqui representante do Município de Ponta Grossa.
A urgência da concessão da medida é cristalina, TENDO EM CONTA O VENCIMENTO EXIGIDO PELA PREFEITURA DE PONTA GROSSA PARA PAGAMENTO ATÉ A PRÓXIMA SEXTA-FEIRA, 21 DE AGOSTO DE 2020.
Veja-se, como exemplo, e-mail enviado pela Prefeitura de Ponta Grossa a uma determinada sociedade de advogados, confirmando a cobrança e vencimento para referida data:

---------- Forwarded message ---------
De: Jeanine de Cassia Vieira <jeanine.issqn@pontagrossa.pr.gov.br>
Date: ter., 18 de ago. de 2020
Subject: Re: TAXAS MUNICIPAIS 2020
To: (...) 

Boa tarde
 
Segue em anexo as guias de recolhimento das taxas de renovação de alvará e vigilância referentes ao exercício de 2020. Observar que a taxa de renovação de alvará, dívida 205 possui desconto para pagamento até o vencimento.
 
Caso queira imprimir novamente as guias pode ser feito diretamente no Portal do contribuinte do município conforme link abaixo:
http://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portal-contribuinte/consulta-carne

Jeanine de Cássia Vieira
Fiscal de Tributos – ISSQN
Prefeitura de Ponta Grossa
Telefone: (42) 3220-1311


37.	Caso não concedida a R. Liminar ora requerida, os advogados e sociedades de advogados de Ponta Grossa serão condenados a suportar aumento inconstitucional e ilegal de sua carga tributária a título de ISS, inviabilizando-se o REGIME ANUAL FIXO e abrindo as portas para a arbitrariedade municipal via cobrança do REGIME SOBRE RECEITA BRUTA VARIÁVEL.
38.	Além disso, tem-se igualmente o receio de dano irreparável da advocacia de Ponta Grossa, configurado, do mesmo modo, pela mera possibilidade de vir a ser intentados processos de cobrança da importância do ISS apurado indevidamente mediante aplicação do profligado REGIME SOBRE RECEITA BRUTA VARIÁVEL do ISS, acrescidos por consideráveis sanções moratórias e administrativas que esse tipo de procedimento possa resultar, com as consequências daí resultantes, tais como restrições de variada natureza, bem como pela injustificada oneração que lhe resultaria o pagamento de valores efetivamente indevidos.
39.	Conjuntamente, contribuindo sensivelmente para o temor da Impetrante há que se considerar a possibilidade de inscrição em Dívida Ativa dos valores que vierem a ser lançados de ofício (artigo 149 do CTN), por parte do Fisco Municipal de Ponta Grossa, eis que esta Administração Tributária considera valores e dados constantes obrigações tributárias acessórias (deveres instrumentais) como sendo “autolançados”, decorrendo a partir daí a inconcebível hipótese de ajuizamento imediato de ação executiva fiscal contra os advogados e sociedades de advogados que não se submetam à arbitrariedade que está sendo cometida pelo Município.
40.	Toda essa confusão será adicionada pelo temor dos advogados e respectivas sociedades em ter os seus Certificados de Regularidade Fiscal (CND´s) cancelados, ou sua renovação indeferida, se for o caso, em face das restrições e consequências derivadas da imposição do recolhimento do ISS calculado a partir da aplicação do pretenso REGIME SOBRE RECEITA BRUTA VARIÁVEL.
Portanto, mais que evidenciado o risco de lesão a que se encontra exposta a advocacia militante de Ponta Grossa caso Vossa Excelência, eventualmente, deixe de conceder a medida liminar a seguir requerida.
É necessário, por isso, cessar, desde já, os efeitos da alteração legislativa ilegal e inconstitucional, mediante a concessão da Liminar ao final requerida.
A LIMINAR JÁ DEFERIDA PELA JUSTIÇA ESTADUAL
41.	Por derradeiro, antes da formalização dos Pedidos Liminar e Final, a Impetrante traz como subsídio aos mesmos R. Despacho Liminar proferido pelo D. Juízo da 2ª Vara de Fazenda Pública de Ponta Grossa, especificamente nos autos de Mandado de Segurança nº 0022623-82.2020.8.16.0019 (docs. j.), writ este que tem objeto idêntico à presente Ação Mandamental:

“Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis, Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas dos Campos Gerais apresentou embargos de declaração em razão da decisão proferida no mov. 21.1. 
Alega a parte embargante, em breve síntese, que a referida decisão foi omissa, porquanto: a) concedeu a liminar mediante análise somente da indevida revogação pretendida pela Lei nº 13.070/2018, mas não analisou os argumentos e pedidos formulados em relação à indevida tabela variável criada pela Lei nº 13.544/2019; b) requereu a concessão da liminar para toda a categoria econômica que representa nos termos do Estatuto Social (mov. 22.1). 
Postula, assim, que sejam acolhidos os presentes embargos para a fim de sanar os vícios constantes na decisão. 
É o relatório. 
DECIDO. 
Conheço do recurso, uma vez que presentes seus pressupostos de admissibilidade e, no mérito, acolho-o para sanar a questão levantada. 
Da análise do processo, verifico que houve omissão na análise das questões trazidas pela parte embargante. 
Observa-se que a decisão foi omissa ao não mencionar a Lei Municipal nº 13.544/2019, a qual trata do regime de "ISS fixo" em âmbito municipal de forma conflitante com o Decreto-Lei nº 406/68, consoante trazido pela embargante em sua fundamentação. 
Considerando que a parte embargante está representando toda a categoria econômica, conforme se verifica de seu estatuto social (mov. 1.3), a decisão que concedeu a medida liminar pleiteada deverá se estender a toda categoria e não somente aos associados, razão pela qual restou omissa a decisão neste ponto. 
Portanto, ACOLHO os presentes embargos de declaração para sanar o vício constante da decisão, para o fim de complementar a decisão, passando a constar da seguinte forma: 
Pelas razões expostas, DEFIRO a liminar requerida para que toda a categoria econômica representada pela impetrante possa recolher o Imposto Sobre Serviços na forma prescrita no artigo 13, §§6º a 11º da Lei Municipal nº 7.500/2004 e artigo 9º do Decreto-Lei nº 406/68, afastando tanto a revogação pretendida pela Lei Municipal nº 13.070/2018, como as condições exigidas pelos Lei Municipal nº 13.544/2019 (art. 13, §§ 20, 21, 22 e 24, da Lei nº 7500/2004.)
No mais, permanece a decisão tal como foi lançada. 
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
Erika Watanabe
Juíza de Direito Substituta

DOS PEDIDOS LIMINAR E FINAL

42.	Diante do exposto, e preenchidos os requisitos processuais para concessão da liminar no presente Mandado de Segurança – o Direito subjetivo incontestável, Líquido e Certo, dispensada instrução probatória, estando a mesma pré-constituída, dado que a matéria é exclusivamente de direito, requer a ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO PARANÁ, respeitosamente:
[bookmark: _4i7ojhp]a) 	A CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR, inaudita altera pars, fulcrada no artigo 151, IV, do Código Tributário Nacional – CTN, para garantir o Direito líquido e certo invocado pela Impetrante, legitimada processualmente para representar interesses de advogados e sociedades de advogados sediados em Ponta Grossa, para que estes possam, querendo, optar pelo recolhimento do Imposto Sobre Serviços – ISS ANUAL FIXO por profissional, nos termos do artigo 9º, §1º e §3º, do Decreto-Lei nº 406/68, afastando-se, pois, a aplicação da inserção do regime de apuração objeto dos §§19 a 26 do artigo 13 da  Lei Municipal nº 7.500/04, com redação dada pela Lei Municipal nº 13.544/19, e, por consequência, preservando-se a higidez do regime de tributação anual fixa do referido Imposto em detrimento do impagável regime mensal sobre o receita bruta variável calculada com base em valor de referência (VR), não só em face do disposto pela Constituição Federal de 1988 e do próprio Decreto-Lei nº 406/68, mas, também, conforme orientação já sedimentada pela jurisprudência do Pretório Excelso sobre a matéria – Tema 918 (“É inconstitucional lei municipal que estabelece impeditivos à submissão de sociedades profissionais de advogados ao regime de tributação fixa em bases anuais na forma estabelecida por lei nacional.”).  
b) 	Determinar a notificação da I. Autoridade coatora, bem como do Município de Ponta Grossa na pessoa de seu Procurador Geral, para que, no prazo legal, apresentem as Informações que entenderem cabíveis;
c) 	Determinar a intimação do digno representante do Ministério Público Estadual, a fim de que acompanhe o presente feito;
d) 	Ao final, requer a CONCESSÃO DEFINITIVA DA SEGURANÇA PLEITEADA, confirmando a liminar deferida, para garantir o direito líquido e certo dos advogados sediados em Ponta Grossa para que possam, querendo, optar pelo recolhimento do Imposto Sobre Serviços – ISS fixo anual por profissional, nos termos do artigo 9º do Decreto-lei nº 406/68, bem como especificamente prescrito pelo §6º e incisos do artigo 13 da Lei Municipal nº 7.500/04, afastando-se definitivamente, por sua evidente inconstitucionalidade e ilegalidade, a inserção do regime de apuração objeto dos §§19 a 26 do artigo 13 da  Lei Municipal nº 7.500/04, com redação dada pela Lei Municipal nº 13.544/19, e, por consequência, preservando-se a higidez do regime de tributação anual fixa do referido Imposto em detrimento do impagável regime mensal sobre a receita bruta variável calculada com base em valor de referência (VR), nos termos da fundamentação jurídica expendida na presente exordial.
Dá-se à causa o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) unicamente para efeitos fiscais. 
Pede Deferimento.
Ponta Grossa, 18 de agosto de 2020.


CÁSSIO LISANDRO TELLES
Presidente da OAB/PR


FABIO ARTIGAS GRILLO
Presidente da Comissão de Direito Tributário da OAB/PR (24.615)
Sede “Presidente Accioly Neto”
Rua Brasilino Moura, 253 - Tel.: (41) 3250-5700 - CEP: 80.540-340 - Curitiba - PR
www.oabpr.org.br
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As guias para pagamento das taxas de alvara, ISS Auténomo e de Vigilancia Sanitaria terdo
vencimento para 21 de agosto; prazo costumava encerrar em julho

Empresarios e autbnomos com atividades financeiras em funcionamento terdo mais um més
para emitir as guias para pagamento de renovagao das taxas de alvara, ISS autbnomo e de
Vigilancia Sanitaria. O pagamento dessas taxas deve ser realizado em parcela Unica, mas o
vencimento foi prorrogado para 21 de agosto. A retirada das guias para pagamento deve ser
liberada na primeira quinzena de julho.

“Conseguimos prorrogar por um més o pagamento dessas taxas, para ajudar os empresarios
a ganhar um félego no faturamento e manter o funcionamento sem irregularidades. Sabemos
que é um momento desafiador para a economia e a prorrogagéo do vencimento dessas taxas
é mais uma forma que a Prefeitura encontrou de colaborar com os empresarios e
autdbnomos”, explica o secretario da Fazenda, Claudio Grokoviski.

A renovacgao dessas taxas € indispensavel para os contribuintes que atuam como auténomos
ou empresas mantenham adimpléncia com o Municipio e estejam aptos a emitir Certiddo
Municipal. At¢ um més antes do vencimento, as guias para recolhimento serdo




image3.png
disponibilizadas na plataforma online da Prefeitura e na Divisdo de Rendas e Atividades
Econdmicas, localizada no 1° andar da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa. O contribuinte
que nao realizar o recolhimento dos valores até o vencimento ficarda em débito com a
Prefeitura, podendo ser inscrito em Divida Ativa.
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